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DISPENSA ELETRÔNICA Nº 15/2025                                                      JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM   
         
O Presidente da Câmara Municipal, no uso de suas atribuições, TORNA PÚBLICO que estará realizando DISPENSA ELETRÔNICA, para fins da contratação de empresa especializada ao fornecimento do OBJETO descrito a seguir, em observância às disposições contidas na LEI Nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

[bookmark: _Hlk213155199]OBJETO: Contratação de empresa especializada para a aquisição de 02 (duas) licenças originais do software CapCut Pro e 01 (uma) licença original do Adobe Creative Cloud Pro For Teams, com vigência mínima de 12 (doze) meses, destinadas ao uso profissional na edição de vídeos institucionais da Câmara Municipal de Alvorada, conforme condições, quantidades, exigências estabelecidas no Termo de Referência, neste edital e seus anexos.
INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 13/11/2025 às 10 horas
LIMITE DE ENTREGA DAS PROPOSTAS: 19/11/2025 às 09h 59min
INÍCIO E FINAL DA SESSÃO ELETRÔNICA (FASE DE LANCES): 19/11/2025 das 10h às 16 horas
PLATAFORMA ELETRÔNICA: www.portaldecompraspublicas.com.br


I – DOS ESCLARECIMENTOS E INFORMAÇÕES

1. A presente dispensa de licitação se encontra disponível no portal http://www.portaldecompraspublicas.com.br. 
2. Para todas as referências de tempo, será considerado o horário Oficial de Brasília DF. 
3. Os pedidos de esclarecimentos referentes à dispensa deverão ser enviados para o Departamento de Compras e Licitações da Câmara Municipal de Vereadores, em até 01 (um) dia útil anterior à data estipulada referente à realização da Sessão Eletrônica em questão através do endereço eletrônico licita@camara-alvorada.rs.gov.br. 
4. Os pedidos de esclarecimentos apresentados fora de prazo, não serão conhecidos. 

II – DA PARTICIPAÇÃO

1. Poderão participar da presente dispensa, todas as empresas do ramo pertinente e compatível com o objeto ora licitado, que atendam às exigências do edital e que não estejam legalmente impedidas de participar ou contratar com a Administração Pública. 
2. Considera-se ramo pertinente àqueles constantes em contrato social e CNAE (Código Nacional de Atividade Econômica) da Receita Federal.  
3. A simples participação implicará em plena aceitação aos termos e condições deste edital e seus anexos, bem como das normas administrativas vigentes. 
4. Não serão admitidas a participação de empresas que se encontrem em regime de recuperação judicial ou em processo de falência, sob concurso de credores, dissolução, liquidação ou que estejam com o direito de licitar e contratar suspenso com o Município de Alvorada/RS, ou que por este tenham sido declaradas inidôneas. 
 



III – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS

1. A proposta financeira referente aos itens deverá trazer o valor unitário e total, em moeda corrente nacional, em algarismo com no máximo de 02 (duas) casas decimais após a vírgula, bem como o valor total proposto.
2. Os preços propostos deverão contemplar todos os tributos, taxas, impostos, encargos trabalhistas, comerciais e quaisquer outras despesas, diretas e indiretas, que incidam ou venham a incidir sobre a entrega do objeto e que influenciem na formação dos preços da Proposta Financeira.
3. [bookmark: _Hlk157440959]A empresa que apresentar a menor cotação de preços deverá enviar a proposta financeira relativa ao objeto ganho, os documentos de habilitação especificados no item IV desta cotação de preços eletrônica, por meio de sistema do Portal de Compras Públicas, em até 01 (um) dia útil após o encerramento da Disputa de Preços.
4. Serão aceitas ASSINATURAS DIGITAIS E AUTENTICAÇÕES DIGITAIS para todos os documentos, sejam propostas financeiras e habilitação. 
5. As propostas financeiras deverão ser apresentadas digitadas, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, em papel timbrado, contendo o número do CNPJ da empresa e os dados da mesma, assinados por sócio, diretor ou Representante Legal da empresa, identificados por carimbo ou datilografia do (s) seu (s) nome(s), Modelo de Carta Proposta - Anexo II deste edital. 
6. As propostas financeiras das empresas vencedoras, também deverão conter: a Razão Social, a Inscrição Estadual, a Inscrição Municipal, o endereço, telefone de contato, a Instituição Bancária, Agência, Número da Conta Bancária da empresa e seu Endereço Eletrônico (e-mail).
7. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 
a) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
b) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.
c) que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;
d) que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes e verdadeiras;
e) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.
f) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

IV – DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

1. A empresa vencedora após a disputa de preços, deverá apresentar por meio de sistema do Portal de Compras Públicas a seguinte documentação: 
a) Registro Comercial, no caso de Empresa Individual ou certificado de Microempreendedor Individual (MEI); 
b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de Sociedades Comerciais, e no caso de Sociedade por Ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, ou seja, a empresa deverá fornecer o Contrato Social e suas alterações ou Contrato Social Consolidado;
c) Comprovante de inscrição e situação cadastral no CNPJ emitido pela Receita Federal; 
d) Certificado de regularidade de situação (CRS) relativo ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço expedido pela Caixa Econômica Federal (CEF); 
e) Prova de regularidade junto a Fazenda Municipal do domicílio ou da sede do licitante; 
f) Prova de regularidade junto a Fazenda Estadual do domicilio; 
g) Prova de regularidade relativa aos Débitos e Tributos Federais, Dívida Ativa da União e à Seguridade Social; 
h) Certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT);
i) [bookmark: _Hlk158040254]Comprovação da Capacidade Técnica, por meio da apresentação de, no mínimo, 1 (um) Atestado (s) de Capacidade Técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove a prestação de serviço compatível em quantidade, prazos e especificações com objeto licitado pela licitante;
j) Declaração de Produto Original (para os itens 01 e 02 do TR) Modelo de declaração anexo I do Termo de Referência;
k) Autorização especial de venda para o Governo emitida pela ADOBE (para o item 02 do Termo de Referência).

V – DA NEGOCIAÇÃO E READEQUAÇÃO DE VALORES

1. Logo após o término de apresentação das propostas, será iniciada a etapa competitiva, com duração de 6 (seis) horas, período em que os proponentes poderão encaminhar seus lances.
2. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento das proponentes, desde que seja possível a aferição das suas qualificações e a exata compreensão de suas Propostas Financeiras. 
3. A existência de erros materiais ou omissões nas Propostas Financeiras apresentadas pelas empresas Primeiras Classificadas, não ensejará a desclassificação antecipada das Propostas Financeiras, podendo o (a) Servidor (a) Municipal Operador (a) em relação a presente Dispensa de Licitação, realizar diligências junto às proponentes, para a devida correção das falhas, desde que não sejam alterados os valores globais propostos. 
4. Será facultada ao (à) servidor (a) Municipal Operador (a) em relação à presente Dispensa de Licitação, em qualquer fase processual, a promoção de diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 
5. 
VI – DO PRAZO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

1. O contrato decorrente desta licitação terá vigência de 12 (doze) meses consecutivos.
2. O prazo de vigência poderá ser prorrogado, conforme previsão expressa no art. 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021.
3. Nos termos do Art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens ou a prestação dos serviços, objeto da presente dispensa, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
4. 
VII – DA EMISSÃO DA NOTA FISCAL E DO PAGAMENTO

1. O pagamento será efetuado em até 05 (cinco) dias, mediante apresentação da Nota Fiscal, conforme previsto no Termo de Referência, Anexo I deste edital.
2. 

VIII – DA SUBCONTRATAÇÃO

1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

IX – DOS ANEXOS

1. Fazem parte desta dispensa, os seguintes anexos: 
a) ANEXO I – Termo de referência e seus anexos; 
b) ANEXO II – Modelo de Proposta;
c) ANEXO III - Minuta de Contrato.

Alvorada, 12 de novembro de 2025. 


[bookmark: _Hlk197352539]Marcos Paulo Barbosa da Silva
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores.
[bookmark: _Hlk158308866]
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ANEXO I
[bookmark: _Hlk191049290]TERMO DE REFERÊNCIA
1. DO OBJETO:
O presente Termo de Referência tem como objetivo a contratação de empresa especializada para a aquisição de 02 (duas) licenças originais do software CapCut Pro e 01 (uma) licença original do Adobe Creative Cloud Pro For Teams, com vigência mínima de 12 (doze) meses, destinadas ao uso profissional na edição de vídeos institucionais da Câmara Municipal de Vereadores.

2. JUSTIFICATIVA:
O CapCut Pro é um editor de vídeo profissional que oferece ferramentas avançadas para a criação de conteúdos audiovisuais de alta qualidade. A contratação da versão Pro é fundamental para a organização por permitir:
- Acesso a funcionalidades exclusivas, como efeitos especiais avançados, transições profissionais, filtros personalizados, e exportação em alta resolução, que não estão disponíveis na versão gratuita.
- Melhoria na produtividade e qualidade das produções audiovisuais, resultando em materiais mais atrativos para campanhas institucionais, redes sociais, treinamentos e outras ações de comunicação.
- Facilidade de uso e integração com outras ferramentas de comunicação, permitindo que a equipe desenvolva conteúdos rapidamente e com maior autonomia.
- Redução de custos ao evitar a necessidade de contratação de serviços externos para edição de vídeo, promovendo maior independência da equipe interna.
- Atender à crescente demanda por vídeos profissionais, que são essenciais para fortalecer a imagem da instituição e melhorar o engajamento com o público-alvo.
A Licença Creative Cloud Pró FOR TEAMS: é necessária por se tratar de um software profissional e licenciado, capaz de atender às demandas técnicas e administrativas da Assessoria de Comunicação da Câmara de Alvorada. 
Essas duas ferramentas oferecem recursos avançados de edição, padronização de identidade visual, colaboração em equipe e suporte técnico, características que não são garantidas em versões gratuitas ou soluções amadoras. A adoção de licenças comerciais assegura continuidade operacional, conformidade legal, atualizações regulares, integração com fluxos de trabalho profissionais como: áudio, cor, animação e publicação; e ganho de produtividade, resultando em entregas institucionais com qualidade e segurança compatíveis com as exigências do legislativo.

 3. CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
O critério de julgamento será o Menor Preço por item.
O objeto da presente contratação caracteriza-se como à aquisição de bens comuns, sem a exigência de dedicação exclusiva de mão de obra, sendo contratado por meio de Dispensa de Licitação, conforme disposto no art. 75, II, da Lei 14.133/2021.

4. FORMA DE ADJUDICAÇÃO:
A adjudicação será realizada por item.


5. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS:

5.1 ITEM 1: Capcut Pro
Tipo de licença: 2 licenças individuais, anual (ou superior)
Plataforma compatível: Windows, macOS, Android ou Ios;
Ativação via conta (login) ou chave de licença individual;
Entrega digital via e-mail ou plataforma de gerenciamento.
Validade mínima da licença: 12 meses (assinatura anual) podendo ser renovada a cada período ao limite máximo previsto em Lei.

5.2 ITEM 2: Licença Creative Cloud Pró FOR TEAMS 
(versão mais atualizada disponível);
Plataforma: Windows e macOS compatíveis;
Inclui atualizações automáticas e suporte técnico oficial da Adobe;
Suporte para arquivos PSD e integração com outras ferramentas Adobe Creative Cloud;
Recursos avançados de edição, manipulação de imagens, filtros e efeitos;
Licença multiusuário;
Validade mínima da licença: 12 meses (assinatura anual) podendo ser renovada a cada período ao limite máximo previsto em Lei.

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
O fornecedor deverá apresentar a seguinte documentação: 

6.1 Comprovação da Capacidade Técnica (para os itens 01 e 02 deste Termo de Referência), por meio da apresentação de no mínimo 1 (um) Atestado (s) de Capacidade Técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove a prestação de serviço compatível em quantidade, prazos e especificações com objeto licitado.

6.2 Declaração de Produto Original (para os itens 01 e 02 deste Termo de Referência) – Modelo Anexo I deste TR: Declaração de que o(s) produto(s) ofertado(s) no item (s) [especificar o(s) item (s)] da referida dispensa eletrônica são originais, de primeiro uso (novos) e estão em conformidade com as especificações técnicas, marca e modelo exigidos no Edital e seus anexos.

6.3 Autorização especial de venda para o Governo emitida pela ADOBE (para o item 02 deste Termo de Referência):  A empresa ADOBE, fabricante do software solicitado, não concede autorização especial de venda para o governo a todas as suas revendedoras autorizadas. Algumas empresas podem comercializar o software, porém não possuem permissão para vendê-los ao setor público. Para que a Câmara Municipal, como órgão governamental possa adquiri-lo, é imprescindível a apresentação deste documento de qualificação técnica.
6.3.1. A licitante que se declarar detentora dos direitos autorais ou de distribuição exclusiva do software objeto da contratação deverá apresentar para os itens arrematados, documento comprobatório idôneo, emitido por entidade competente ou constante de registro público, que ateste tal condição.
6.3.2. Caso a licitante atue como revendedora autorizada, deverá apresentar para todos itens arrematados a declaração oficial emitida pelo distribuidor autorizado ou pela empresa detentora dos direitos do software, que comprove de forma expressa que a empresa está autorizada a comercializar o referido produto, objeto desta licitação.

6.4 As licenças deverão ser oficiais, originais, válidas por 12 (doze) meses, com acesso integral às funcionalidades, conforme especificações técnicas constantes neste Termo de Referência. 
6.5 Deverão ser fornecidas por meio digital, acompanhadas de instruções claras de ativação e suporte técnico remoto, caso necessário. 
6.6 Não serão aceitas versões de avaliação, licenças compartilhadas, não oficiais ou que dependam de instalações por meios não autorizados pelos próprios desenvolvedores dos softwares.
6.7 Caso ocorra qualquer problema de acesso, incompatibilidade, limitação funcional ou falha na ativação, a contratada deverá regularizar a situação ou substituir a licença sem ônus adicional para a Administração, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados da notificação.
6.8 Todos os encargos decorrentes do fornecimento das licenças, incluindo tributos, taxas de acesso, encargos legais, eventuais custos de suporte e quaisquer despesas administrativas, serão de responsabilidade exclusiva da contratada, não cabendo à Câmara Municipal nenhuma despesa adicional além do valor contratado. 
7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
a) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
b) Verificar minuciosamente a conformidade dos bens/serviços recebidos com as especificações constantes do Edital e da proposta; 
c) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
d) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado; 
e) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos, observada a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, nos termos do art. 141 da Lei nº 14.133/2021;
f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
a) A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 
b) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, procedência e prazo de validade; 
c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
d) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato;
e) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados; 
f) Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
g) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
h) Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.
9. Do Prazo da Contratação
O prazo de vigência da contratação é de 12 doze meses contados da assinatura do contrato, prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

10. Do Prazo de Entrega 
A entrega das licenças digitais será realizada eletronicamente, através do envio de [link de download/código de ativação] para o endereço de e-mail imprensa@camara-alvorada.rs.gov.br, no prazo máximo de 15 dias após o recebimento do empenho.
A entrega das licenças será considerada concluída após a confirmação de ativação e funcionamento integral das ferramentas nos perfis de usuários indicados pela Câmara Municipal.

11. Do Pagamento
O pagamento será efetuado no prazo de 05 (cinco) dias úteis após a apresentação do documento fiscal de cobrança relativo às licenças entregues.



12. Valor Máximo aceitável:
12.1 A compra por licenças elimina a necessidade de pagamentos recorrentes, como no caso das assinaturas. A longo prazo isso pode resultar em uma economia significativa, o que representa um investimento estratégico para essa casa Legislativa.	
	Item
	Qtd.
	                   Equipamento
	Vlr Unit.
Máximo Aceitável R$
	Vlr.Total Máximo Aceitável
R$

	1
	2
	Capcut Pro
Tipo de licença: 2 licenças individuais, anual (ou superior)
Plataforma compatível: Windows, macOS, Android ou Ios;
Ativação via conta (login) ou chave de licença individual;
Entrega digital via e-mail ou plataforma de gerenciamento.
Validade mínima da licença: 12 meses (asssinatura anual) podendo ser renovada a cada período ao limite máximo previsto em Lei.

	403,83
	807,66


	2 
	1
	Licença Creative Cloud Pró FOR TEAMS
(versão mais atualizada disponível);
Plataforma: Windows e macOS compatíveis;
Inclui atualizações automáticas e suporte técnico oficial da Adobe;
Suporte para arquivos PSD e integração com outras ferramentas Adobe Creative Cloud;
Recursos avançados de edição, manipulação de imagens, filtros e efeitos;
Licença multiusuário;
Validade mínima da licença: 12 meses (assinatura anual) podendo ser renovada a cada período ao limite máximo previsto em Lei.
	5.676,33
	5.676,33


	TOTAL
	
	6.483,99

















































13. DOTAÇÃO
[bookmark: _Hlk213156107]13.1.	A referida despesa decorrerá por conta da Dotação:
Referência: 2367
Elemento: 3.3.3.9.0.30 – Material de Consumo
Subelemento: 3.3.3.9.0.30.17 – Material de T.I.C. (consumo)

14. ANEXOS
Declaração de Produto Original
Estudo Técnico Preliminar
Planilha de Cotação de Preços
Pesquisas de Preços: Licitacon – TCE-RS e Portal de Compras Públicas e PNCP.


Alvorada, 04 de novembro de 2025.


-----------------------------------------------------------------
Carina Soares
Coordenadora da Comunicação






























ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA
DECLARAÇÃO DE PRODUTO ORIGINAL

À
Câmara Municipal de Vereadores de Alvorada.

Ref.: Dispensa Eletrônica nº _______/2025 - Contratação de empresa especializada para a aquisição de 02 (duas) licenças originais do software CapCut Pro e 01 (uma) licença original do Adobe Creative Cloud Pro For Teams, com vigência mínima de 12 (doze) meses, destinadas ao uso profissional na edição de vídeos institucionais da Câmara Municipal de Vereadores.

Prezados Senhores,
A empresa (Nome completo da pessoa jurídica da empresa), inscrita no CNPJ sob o nº (00.000.000/0000-00), sediada em (Endereço completo), por meio de seu representante legal abaixo assinado, DECLARA, para os devidos fins de direito e sob as penas da Lei nº 14.133/2021 e demais aplicáveis, que o(s) produto(s) ofertado(s) no item (s) [especificar o(s) item (s)] da referida Dispensa Eletrônica são originais, de primeiro uso (novos) e estão em conformidade com as especificações técnicas, marca e modelos exigidos no Termo de Referência, Edital e seus anexos. 
Declara, ainda, que:
Possui a capacidade técnica e comercial para fornecer os produtos conforme o exigido.
As informações prestadas são verdadeiras e a empresa está ciente de que a falsidade desta declaração implicará nas sanções administrativas e cíveis cabíveis, sem prejuízo das responsabilidades penais. 
(Local), (dia) de (mês) de 2025. 


Atenciosamente,

_______________________________
(Nome representante legal)
CPF nº (000.000.000-00)










ANEXO II
MODELO DE PROPOSTA FINANCEIRA
DISPENSA ELETRÔNICA: Nº _________/2025
Prezados Senhores:
Apresentamos nossa proposta para o fornecimento do (s) material (is) abaixo discriminado (s), conforme Termo de Referência.
1. DADOS DA EMPRESA:
RAZÃO SOCIAL:                                                                                                     CNPJ:
INSC. ESTADUAL:
ENDEREÇO:                                                    TELEFONE:                                               E-MAIL:
DADOS BANCARIOS:                              BANCO:
AGÊNCIA:                                                 CONTA CORRENTE:
REPRESENTANTE LEGAL:
RG:                                                             CPF:
ENDEREÇO:

2. CONDIÇÕES GERAIS:
2.1. A proponente DECLARA conhecer os termos do Instrumento Convocatório, que rege a presente cotação de preços.
3. PREÇO:
3.1. Pelo presente, propomos ao município o fornecimento dos serviços descritos abaixo, constantes no Termo de referência:
	Item
	Descrição
	
Unid
	
Qtd

	Valor Máximo Mensal 
	Valor Máximo Total

	[bookmark: _Hlk195627841]
1

	Capcut Pro
Tipo de licença: 2 licenças individuais, anual (ou superior)
Plataforma compatível: Windows, macOS, Android ou Ios;
Ativação via conta (login) ou chave de licença individual;
Entrega digital via e-mail ou plataforma de gerenciamento.
Validade mínima da licença: 12 meses (asssinatura anual) podendo ser renovada a cada período ao limite máximo previsto em Lei.

	Unid
	2
	R$ 
	



R$ 

	2
	Licença Creative Cloud Pró FOR TEAMS
(versão mais atualizada disponível);
Plataforma: Windows e macOS compatíveis;
Inclui atualizações automáticas e suporte técnico oficial da Adobe;
Suporte para arquivos PSD e integração com outras ferramentas Adobe Creative Cloud;
Recursos avançados de edição, manipulação de imagens, filtros e efeitos;
Licença multiusuário;
Validade mínima da licença: 12 meses (assinatura anual) podendo ser renovada a cada período ao limite máximo previsto em Lei.
	Unid
	1
	R$ 
	




R$



3.2. A proposta terá validade de 60 (sessenta) dias, a partir da data de abertura do certame.
3.3. Declaramos estar de acordo com todas as condições estipuladas no edital e seus anexos.
Local e data,
Nome e Assinatura do representante legal da empresa
CARIMBO CNPJ
ANEXO III
MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXX/2025
A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE ALVORADA/RS, estabelecida à Rua Contabilista Vitor Brum, inscrita no CNPJ sob número 09.331.032/0001-44, neste ato representado por seu presidente, o Sr Marcos Paulo Barbosa da Silva, portador da Cédula de Identidade nº ............, expedida por SSP/RS, e inscrito no CPF sob o nº .............., doravante denominada CONTRATANTE, e o(a)  ..........................inscrito(a) no CNPJ   sob  o nº .................,  sediado(a) na ............................., em .............., doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a).........., portador(a) da Carteira de Identidade nº ........., expedida pela (o) ........., e CPF nº ............, e de acordo com as formalidades constantes no processo da licitação na modalidade de Dispensa Eletrônica Nº xxx/2025, resolvem celebrar o presente Contrato, com fundamento legal na Lei Federal nº 14.133/21 e demais normas aplicáveis à espécie, ao qual as partes sujeitam-se a cumprir, mediante as seguintes condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO.
1.1 Contratação de empresa especializada para a aquisição de 02 (duas) licenças originais do software CapCut Pro e 01 (uma) licença original do Adobe Creative Cloud Pro For Teams, com vigência mínima de 12 (doze) meses, destinadas ao uso profissional na edição de vídeos institucionais da Câmara Municipal de Alvorada/RS, conforme as especificações constantes no Edital da Dispensa Eletrônica Nº ___/2025 e seus anexos.
1.2 Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização dos serviços, bem como, para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram este Contrato, como se nele estivessem transcritos, os seguintes documentos:
a) Termo de Referência;
1.3.	 Os documentos referidos no presente item, são considerados suficientes para, em complemento a este Contrato, definir a sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado.

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA.
2.1 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da assinatura do contrato, e poderá ser prorrogado, por igual período, conforme previsto nos Art. 106 e 107 da Lei 14.133/2021.
2.2 A duração do contrato ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos orçamentários, com fundamento no caput do Art. 105, da Lei 14.133/2021.

CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO.
 3.1.	O  valor  do  presente  Termo  de  Contrato  é  de  R$  .........… (..............................).
3.2.	No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.
4.1 A referida despesa decorrerá por conta da Dotação:
Referência: 2367
Elemento: 3.3.3.9.0.30 – Material de Consumo
Subelemento: 3.3.3.9.0.30.17 – Material de T.I.C. (consumo)
CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO.
5.1.	O pagamento será em até 5 dias úteis após a entrega do objeto do contrato mediante a apresentação de notas fiscais e aprovação pelo fiscal do contrato.

CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE.
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da proposta.
6.2. Ultrapassando este período, poderá ser concedido reajuste ao preço, independentemente de pedido da detentora.
6.3. O reajuste poderá ser corrigido pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, Índice Geral de Preços do Mercado – IGPM ou Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, levando- se em conta àquele que for mais benéfico ao erário municipal na data de sua efetivação.
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o contratante pagará detentora a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
6.5. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
6.6. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
6.7. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
6.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.9. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO.
7.1.	Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO.
8.1 A execução do objeto atenderá as especificações contidas no Termo de Referência de acordo com as necessidades da Câmara. 

CLAÚSULA NONA – FISCALIZAÇÃO.
9.1. Para fins de cumprimento do Art. 117 da Lei nº 14.133/21, a contratante designará, por meio de portaria, um servidor como responsável para acompanhamento e fiscalização deste contrato, conforme requisitos estabelecidos no Art. 7º da mesma Lei.
9.2. Para fins de cumprimentos do Art. 118, da Lei Federal nº 14.133/2021, a detentora designa o(a) Sr.(a) 	, para desempenhar a função de preposto, perante a Câmara Municipal. 

CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.
10.1 Das obrigações da CONTRATADA – Além das obrigações regulamentares pertinentes ao objeto, descritas no Termo de Referência, a empresa contratada deverá:
10.1.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 
10.1.2 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, procedência e prazo de validade; 
10.1.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
10.1.4 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato;
10.1.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados; 
10.1.6 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
10.1.7 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
10.1.8 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

10.2 Das obrigações da CONTRATANTE:
10.2.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
10.2.2  Verificar minuciosamente a conformidade dos bens/serviços recebidos com as especificações constantes do Edital e da proposta; 
10.2.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
10.2.4  Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado; 
10.2.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos, observada a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, nos termos do art. 141 da Lei nº 14.133/2021;
10.2.6 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
11.1.	O contratado comete infração administrativa quando praticar qualquer conduta que se enquadre as hipóteses elencadas no art. 155 e incisos da Lei Federal nº 14.133/2021.
11.2.	O contratado que incorrer nas infrações previstas no item anterior, após o devido processo administrativo, estará sujeito às sanções previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021.
11.3.	A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.



CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – EXTINÇÃO CONTRATUAL.
12.1.	A prática de qualquer das hipóteses elencadas nos incisos do art. 137 da Lei Federal nº 14.133/21 ensejam a sua extinção. 
12.2.	Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
12.3.	A rescisão deste Contrato poderá ser:
a)	Determinado por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, na forma do art. 138 da Lei mencionada;
b)	Consensual, por acordo entre as partes reduzido a termo no processo administrativo, desde que haja conveniência para o CONTRATANTE, na forma do art. 138; e
c)	Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.
12.4.	A extinção por ato unilateral ou consensual deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES.
13.1. Este Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no Art. 124 da Lei Federal nº 14.133/21, desde que haja interesse do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas adequadas a este instrumento contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO.
14.1. O extrato do presente Contrato será publicado no Órgão de Publicação Oficial de acordo com os recursos a serem empregados, em obediência ao disposto no art. 175, da Lei Federal nº 14.133/21.

 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO.
15.1. Fica eleito o foro da comarca de Alvorada-RS para dirimir as eventuais dúvidas e divergências que poderão advir ao presente contrato.
15.2.  E por estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento em 3 (três) vias, de igual teor e forma, para que surta os jurídicos e legais efeitos juntamente com 2 (duas) testemunhas.

Alvorada, ______ de _______________ de 2025.
Responsável legal da CONTRATANTE

Responsável legal da CONTRATADA
TESTEMUNHAS:
1ª: ................................................ 
CPF:
2ª: .............................................…
CPF:
2
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